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APELAÇÃO  CRIMINAL.  LESÃO  CORPORAL
LEVE  E  AMEAÇA.  LEI  MARIA  DA  PENHA.
ABSOLVIÇÃO.  IN  DUBIO  PRO  REO.  APELO
MINISTERIAL.  IRRESIGNAÇÃO.
CONDENAÇÃO  PERSEGUIDA.
IMPOSSIBILIDADE.  INSUFICIÊNCIA  DE
PROVAS.  CRIME  DE  AMEAÇA  NÃO
CARACTERIZADO. DESPROVIMENTO.

Procede o pleito absolutório quando a prova não
evidencia, indene de dúvidas, os fatos tais como
narrados na denúncia. Aplicação do brocardo  in
dubio pro reo.

Quanto  ao  delito  de  ameaça,  é  sabido  que  as
ameaças proferidas pelo agente devem ser reais
e graves o suficiente para incutir  fundado temor
nas vítimas, evidenciando-se, assim, o necessário
dolo da conduta. Não é o caso dos autos.

Desprovimento do recurso.

Vistos,  relatados  e  discutidos os  presentes  autos  acima
identificados;

A C O R D A a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado
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da Paraíba, por unanimidade, em  NEGAR PROVIMENTO AO APELO, NOS
TERMOS DO VOTO DO RELATOR. 

R E L A T Ó R I O

Maria  José  Barbosa  Lira  e  Alana  Barbosa  Lira foram

denunciadas perante o Juízo do Juizado de Violência Doméstica e Familiar

contra a Mulher da comarca de Campina Grande, com fulcro no art. 129, caput

(duas vezes) e no art. 147, c/c os arts. 29 e 69, todos do Código Penal, e art. 5º

da Lei n. 11.340/06, sendo ao final absolvidas em sentença de f. 95/98.

Inconformado,  o  representante do  Parquet  recorreu da decisão

absolutória,  alegando que há provas  suficientes  da materialidade e  autoria,

tanto em relação ao delito de Lesão Corporal, quanto ao de Ameaça. Cita os

depoimentos  das  vítimas  e  do  declarante,  pedindo  a  condenação  das

recorridas (Razões de f. 108/111).

Em contrarrazões ao recurso ministerial (f. 116/119), a defesa se

manifestou pelo improvimento do apelo.

A douta Procuradoria de Justiça opinou pelo desprovimento do

recurso, mantendo-se intacta a sentença (f. 125/126).

É o relatório. 

V O T O

ASPECTOS FÁTICOS

Como visto, Maria  José Barbosa  Lira  e Alana  Barbosa  Lira

foram  denunciadas perante  o  Juízo  do  Juizado  de  Violência  Doméstica  e
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Familiar contra a Mulher da comarca de Campina Grande, com fulcro no art.

129,  caput  (duas vezes) e no art. 147, c/c os arts. 29 e 69, todos do Código

Penal, e art. 5º da Lei n. 11.340/06, sendo ao final absolvidas em sentença de f.

95/98.

Inconformado,  o  representante do  Parquet  recorreu da decisão

absolutória,  alegando que há provas  suficientes  da materialidade e  autoria,

tanto em relação ao delito de Lesão Corporal, quanto ao de Ameaça. Cita os

depoimentos  das  vítimas  e  do  declarante,  pedindo  a  condenação  das

recorridas (Razões de f. 108/111).

DA LESÃO CORPORAL – ART. 129 'CAPUT', CP

Analisei atentamente as razões recursais do ilustre Promotor de

Justiça,  as contrarrazões da Defesa,  bem como o esclarecedor  Parecer  da

Procuradoria-Geral de Justiça e, atendo-me aos elementos coligidos, tenho que

o apelo não merece ser provido, pelos motivos a seguir declinados.

Inicialmente, extrai-se da denúncia que, “[...] Consta dos autos do

procedimento inquisitorial que Alana Barbosa Lira, no dia 1º de abril de 2012,

nesta Cidade, 'ofendeu a integridade corporal da esposa do seu ex-marido e de

sua  ex-cunhada',  Rosilene  Correia  de  Araújo  e  Geane  Benício,

respectivamente, e 'ameaçou de cometer mal injusto e grave' contra a primeira

vítima.  Enquanto  que  Maria  José  Barbosa  Lira,  nesta  mesma  ocasião,

'ofendeu  a  integridade  corporal  da  esposa  do  seu  ex-genro  e  da  irmã  do

mesmo',  Rosilene  Correia  de  Araújo  e  Geane  Benício,  respectivamente  e

'ameaçou de cometer mal injusto e grave' contra a segunda vítima.”

Prossegue a exordial acusatória narrando que:

Segundo se apurou, as agressoras dirigiram-se até a
casa das vítimas a fim de se justificarem sobre o não
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comparecimento  da  filha  menor,  fruto  do
relacionamento  com  o  marido  de  Rosilene.  Após  a
discussão,  Alana  Barbosa  Lira  passou  a  agredir  a
honra e acusar Rosilene Correia de Araújo, afirmando
que a vítima era uma “rapariga” e que sua filha era mal
cuidada pela mesma. Ato contínuo, começou a agredi-
la, tendo sido ajudada pela mãe Maria José Barbosa
Lira,  ora  denunciada,  causando  as  lesões  corporais
atestadas pelo laudo traumatológico à f. 11.

Não  satisfeita,  Alana  Barbosa  Lira  ainda  ameaçou
Rosilene  Correia  de  Araújo,  informando  que  “aquilo
não ficaria daquele jeito.”

Nesta mesma ocasião, Geane Benício tentou defender
a  atual  cunhada,  quando  passou  a  ser  agredida
fisicamente  pelas  denunciadas,  causando  lesões
corporais atestadas pelo laudo traumatológico à f. 12.
Não obstante, Maria José Barbosa Lira ainda ameaçou
a segunda vítima,  informando que “tomasse cuidado
por onde andasse,  pois  aquilo  tudo que acabara de
acontecer não ia ficar por isso mesmo.”

Pois bem, observa-se nos autos que, como resultado de toda a

discussão relatada na peça acusatória, tanto as vítimas no presente processo,

quanto as rés,  acorreram a uma delegacia de polícia  e realizaram Exames

Periciais,  havendo  nos  autos  provas  materiais,  consistentes  nos  Laudos

Traumatológicos de f. 15, 16 e 25, os quais atestam que tanto Rosilene, quanto

Geane e Alana sofreram os mesmos tipos de escoriações.

Em Juízo, o declarante Givanildo, esposo da vítima Rosilene e

irmão  da  vítima  Geane,  afirmou  que  as  acusadas  teriam  dado  início  às

agressões,  mas  que  no  final  todas  foram  às  vias  de  fato,  saindo  todas

lesionadas (Mídia de f. 72). 

A testemunha Ednalva José informou à Magistrada que não viu o

início da discussão, mas viu Geane, Rosilene e Alana brigando, informando,

inclusive, que viu quando a acusada Maria José foi empurrada e caiu ao chão.

Afirma também que todas saíram lesionadas, mas que as rés teriam provocado

a discussão (Mídia de f. 76).
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A vítima Rosilene afirma que inicialmente foi agredida pelas rés,

mas que revidou para se defender, confirmando, todavia, que houve sim troca

de agressões e que todas saíram com hematomas semelhantes (Mídia de f.

72). Do mesmo teor o depoimento da vítima Geane, gravado na Mídia de f. 72.

As acusadas, ao serem interrogadas, negaram que deram início

às agressões, confirmando que chegaram todas elas às vias de fato por causa

da acalorada discussão que se estabeleceu entre os envolvidos. Afirmam que

todas  saíram lesionadas,  inclusive  elas  também se  dirigiram à  polícia  para

representarem contra Rosilene e Geane.

Compulsando-se  os  autos,  há,  efetivamente,  um  Termo  de

Audiência Preliminar (f. 56) do Juizado Especial Criminal de Campina Grande,

envolvendo as mesmas partes e os mesmos fatos do presente feito, no qual foi

consignado que todos se reconciliaram. Todavia, tal acordo foi desconsiderado,

uma vez que ocorreu depois que já havia sido recebida a denúncia do presente

processo.

O que importa extrair  disto  é que há indícios de que todos se

envolveram  em  vias  de  fato  e,  talvez,  o  que  porventura  começara  como

legítima  defesa,  transmudou-se  para  agressões  recíprocas,  não  tendo  as

supostas vítimas se limitado a correrem para dentro da sua residência, já que

se  encontravam  defronte  a  mesma,  tudo  levando  a  crer  que  não  só  se

defenderam, mas também revidaram as agressões.

Esse o conjunto probatório encartado nos autos. E, ainda que,

nesses tipos de crime,  a  jurisprudência seja uníssona no sentido de que a

palavra da vítima é de salutar importância, há também fortes indícios de que os

fatos não se deram tal  como afirma a acusação, o que justifica as dúvidas

surgidas no espírito da julgadora. Tanto que a mesma ressaltou na decisão

que:

Desembargador João Benedito da Silva
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[…] antes de iniciada a troca de ofensas físicas, houve
entre  as  partes  discussões  verbais  acaloradas,
certamente  esquentadas  por  um  histórico  familiar
conturbado.

Nesse contexto,  não encontro elementos probatórios
suficientes  a  indicar  que  tenham  sido  as  rés
exclusivamente que tenham dado causa aos fatos, ou
seja,  quem  tenham  iniciado  o  evento  de  agressões
recíprocas.

Por  conseguinte,  a  alegada  culpabilidade  exclusiva
das  ditas  agressoras  resta  seriamente  atingida,
causando  dúvida  ao  julgador,  hábil  a  ensejar  a
aplicação do princípio in dubio pro reo. (f. 97)

Ademais, em um Estado Democrático de Direito não é tolerável

presumir culpa para firmar juízos de culpabilidade, pois, se assim for, estar-se-á

condenando com base em ilações, em meras conjecturas, o que é inadmissível

à luz do princípio in dubio pro reo. 

O Professor Paulo Rangel ao comentar o princípio do "favor rei",

que vige no processo penal e orienta os operadores do direito a optar pela

interpretação que atenda a jus libertatis do acusado, enfatiza: 

[...] estando o juiz diante de prova para condenar, mas
não  sendo  esta  suficiente,  fazendo  restar  a  dúvida,
surgem dois caminhos: condenar o acusado, correndo
o risco  de  se cometer  uma injustiça,  ou absolvê-lo,
correndo  o  risco  de  se  colocar  nas  ruas,  em pleno
convívio  com  a  sociedade,  um  culpado.  A  melhor
solução será,  indiscutivelmente,  absolver o acusado,
mesmo que correndo o risco de se colocar um culpado
nas ruas, pois antes um culpado nas ruas do que um
inocente na cadeia. (in,  Direito Processual Penal, 11ª
edição, Ed. Lumen Júris, 2006, p.33). 

Camargo  Aranha  também  traz  os  ensinamentos  do  grande

criminalista Heleno Cláudio Fragoso, no sentido de que, "Nenhuma pena pode

ser aplicada sem a mais completa certeza dos fatos.  A pena,  disciplinar ou

criminal,  atinge  a  dignidade,  a  honra  e  a  estima  da  pessoa,  ferindo-a
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gravemente no plano moral, além de representar a perda de bens ou interesses

materiais" (in, Da Prova no Processo Penal, Saraiva, p. 64). 

DA AMEAÇA - ART. 147, CP

No que concerne ao delito do art. 147 do Código Penal, é sabido

que as ameaças proferidas pelo agente devem ser reais e graves o suficiente

para incutir fundado temor nas vítimas, evidenciando-se, assim, o necessário

dolo da conduta. Não é o caso dos autos. Mais uma vez, recorro aos firmes e

convincentes fundamentos da Magistrada subscritora da sentença, no sentido

de que:

É cediço que a configuração do crime previsto no art.
147  do  Código  Penal  exige-se  dolo  específico  de
incutir medo e de intimidar, sob pena de inocorrência
do delito.

[…]

O  doutrinador  Guilherme  de  Souza  Nucci  a  esse
respeito  diz  que  “Em  uma  discussão,  quando  os
ânimos estão  alterados,  é  possível  que as  pessoas
troquem ameaças  sem qualquer  concretude,  isto  é,
são  palavras  lançadas  a  esmo  como  forma  de
desabafo  ou  bravata,  que  não  correspondem  a
vontade  de  preencher  o  tipo  penal.”  (Código  de
Processo Comentado, Editora RT, 5º, 2005, p.584).

Foi justamente essa a situação posta nos autos, já que
se  vislumbra  terem  sido  os  dizeres  proferidos  em
momento  de  ira,  durante  a  discussão  que  envolveu
xingamentos  e  ofensas  recíprocos.  Não  reputo  os
mesmos  como  convincentes  ou  eficazes  a  produzir
nas  vítimas  os  efeitos  almejados  na  legislação
pertinente. (f. 98)

Enfim,  ante  a  fragilidade  dos  elementos  de  prova

colacionados  e  diante  da  impossibilidade  de  a  dúvida  ser  analisada  em

desfavor das agentes,  depois de analisar e reanalisar tudo o que foi  acima

transcrito, não vejo razão para modificar a r. decisão vergastada. 

Desembargador João Benedito da Silva
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Colaciono os seguintes julgados:

PENAL  -  AMEAÇA  -  ABSOLVIÇÃO  -
IMPERATIVIDADE  -  INSUFICIÊNCIA  DE  PROVAS
PARA A CONDENAÇÃO - AUSÊNCIA DE ELEMENTO
SUBJETIVO DO TIPO - RECURSO PROVIDO. - Em
se  tratando  de  crime  de  ameaça,  a  avaliação  da
conduta deve necessariamente passar pela análise da
real capacidade do agente de realizar o mal prometido
aliado à sua vontade de provocar na vítima fundado
temor. (TJMG. Apelação Criminal  1.0713.11.000599-
6/001,  Relator(a):  Des.(a)  Júlio Cezar Guttierrez ,  4ª
CÂMARA  CRIMINAL,  julgamento  em  16/05/2012,
publicação da súmula em 30/05/2012) 

PENAL.  LESÕES  CORPORAIS.  VIOLÊNCIA
DOMÉSTICA.  CRIME  DE  AMEAÇA.  NÃO
CARACTERIZADO.  CONDENAÇÕES  COM
TRÂNSITO EM JULGADO. MAUS ANTECEDENTES
E REINCIDÊNCIA. DOSIMETRIA DA PENA.
1.  Para  configuração  do  crime  de  ameaça  é
necessário o preenchimento dos requisitos do art. 147
do código penal, que o mal seja injusto e grave, apto a
intimidar a vítima.
2. Tratando-se de uma discussão em que os ânimos
estavam exaltados e a suposta ameaça foi proferida
impulsivamente,  sem  a  seriedade  e  idoneidade  que
caracterizam referido delito, a conduta é atípica.
3.  Havendo  duas  condenações  com  trânsito  em
julgado,  uma  pode  ser  utilizada  como  maus
antecedentes,  e  ensejar  o  aumento  da  pena  base,
enquanto  a  outra  será  utilizada  para  caracterizar  a
agravante da reincidência.
4.  Recurso  parcialmente  provido.  (TJDF.  Processo:
APR  25221320098070002  DF  0002522-
13.2009.807.0002.  Relator(a):  SILVÂNIO  BARBOSA
DOS SANTOS. Julgamento: 29/07/2010)

Isto posto, e por tudo mais que dos autos consta, voto no

sentido  de  NEGAR  PROVIMENTO ao  recurso  ministerial,  mantendo

integralmente  a  r.  sentença  hostilizada,  por  seus  próprios  e  jurídicos

fundamentos. 

É como voto.

Desembargador João Benedito da Silva
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  Presidiu a sessão o Exmo. Sr. Des. Joás de Brito Pereira Filho,
Presidente, em exercício, da Câmara Criminal. Participaram do julgamento,  o
Exmo. Sr. Dr. João Batista Barbosa ( Juiz convocado em substituição ao Exmo.
Des. João Benedito da Silva), relator, o Exmo. Sr. Des. Luis Silvio Ramalho
Junior e o Exmo. Sr. Dr. José Guedes Cavalcanti Neto,( Juiz convocado em
substituição ao Exmo. Des. Carlos Martins Beltrão Filho. Presente à sessão  o
Exmo. Sr. Dr. Francisco Sagres Macedo Vieira, Procurador  de Justiça.

    Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do

Estado da Paraíba, aos 17 (dezessete ) dias do mês de março do ano de 2015.

Dr.  João Batista Barbosa
 Juiz de Direito Convocado

RELATOR

Desembargador João Benedito da Silva
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